
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI Nº 713, DE 2023

Concede ao Município de Ouro Fino,
no  Estado  de  Minas  Gerais,  o  título  de
Capital Nacional da Política do Café com
Leite.

Autor:  Senado Federal – Senador Carlos
Viana

Relator: Deputado Rafael Simões

I - RELATÓRIO

Chegou  a  esta  Comissão  a  proposição  em  epígrafe,

originária do Senado Federal  e de autoria do Sr. Senador Carlos Viana,

cujo escopo é conceder ao Município de Ouro Fino, no Estado das Minas

Gerais, o título de Capital Nacional da Política do Café com Leite.

A proposição foi justificada nos seguintes termos, in litteris:

“Na pequena cidade serrana de Ouro Fino,
o pacto selado entre os governadores não apenas apresenta
relevância política como desperta certa nostalgia de uma
época  que  já  muito  poucos  experimentaram  diretamente,
frequentemente  referida  como  Belle  Époque  brasileira.
Uma  época  que  tem  seu  encanto  nostálgico,  mas  que
também  foi  marcada  por  grandes  transformações  nos
campos social, econômico e cultural. 

A concessão do título de Capital Nacional da
Política do Café com Leite para essa cidade, que nasceu
com uma condição ambivalente  entre  mineira  e  paulista,
mas que logo passou a marcar a convergência entre os dois
grandes  Estados,  é  também  um  modo  de  homenagear  o *C
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convívio e a colaboração entre essas importantes unidades
federativas e suas populações.”
A  proposição  recebeu  despacho  de  tramitação,  que  foi

firmado eletronicamente, distribuindo a matéria às comissões de Cultura,

que deveria analisar  seu mérito,  e a esta  de Constituição e Justiça  e de

Cidadania,  com  o  específico  fim  de  analisar  os  aspectos  que  lhe  são

inerentes e estão previstos no art. 54, III, do nosso Regimento Interno.

Na comissão de mérito, a Comissão de Cultura, a proposta

foi analisada pelo Deputado Dr. Frederico, tendo sido aprovada na sessão

deliberativa extraordinária do dia 29 de novembro de 2023.

Nesta Comissão, não foram oferecidas emendas ao projeto

de lei em tela.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Conforme  já  foi  dito  acima,  nos  termos  do  despacho  de

tramitação da presente proposição, cabe a este colegiado a exclusiva análise

dos  aspectos  referentes  à  constitucionalidade,  à  juridicidade  e  quanto  à

técnica legislativa da proposição em exame.

A iniciativa das proposições em epígrafe é válida, pois é da

competência  da  União  legislar  sobre  Direito  à  Cultura  (art.  215,  da

Constituição  Federal,  em  sua  versão  atualmente  vigente),  devendo,

portanto, o Congresso Nacional dispor sobre o mesmo (art. 48,  caput  do

mesmo diploma legal). Vemos, outrossim, que não incide, a proposição,

nas  proibições  legislativas  arroladas  no  §1o do  art.  61  da  Constituição

Federal.
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Ultrapassada a questão da iniciativa e, por conseguinte, de

sua constitucionalidade formal, e passando à análise da constitucionalidade

material,  vemos  que  a  proposição  não  incide  em  quaisquer  obstáculos

constitucionais  quanto  ao  mérito,  isto  é,  quanto  ao  seu  conteúdo  em

subsunção às normas constitucionais ora em vigor.

A  proposição  também  não  atenta  contra  o  ordenamento

jurídico nacional, ou seja, é jurídica. 

No que  diz  respeito  à  linguagem utilizada  na redação da

proposição, acreditamos que não há reparos a apresentar.

Destarte,  votamos  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e

boa técnica legislativa do PL no 713, de 2023.

É como votamos.

Sala da Comissão, em        de                     de 2026.

Deputado RAFAEL SIMOES
Relator

2026-11726
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